
  
    PREFÁCIO


    Edson da Silva Rodrigues Lisboa1


    Os desenvolvimentos tecnológicos podem ser pensados como resultados dos aprimoramentos humanos, e dessa forma, não devem ser vistos como objetos em si, prescindidos de sentidos, significados ou objetivos. Por conseguinte, há de se investigar as relações existentes entre as pessoas e a tecnologia e seu impacto no cotidiano. Nessa perspectiva, os estudos dos autores dessa coletânea a respeito das relações entre educação, tecnologia, humanismo e ética abordam, dentre outras questões, direta ou indiretamente, sobre como a tecnologia pode se aproximar de temas relacionados à justiça social.


    Pode se considerar a tecnologia como um processo de desenvolvimento social ao longo da história, de técnicas e habilidades condizentes com a necessidades e peculiaridades de um momento em específico. Por isso, não é natural, e sim uma construção com finalidades de atender às demandas sociais.


    Sob esse ângulo, nessa coletânea, pautar-se-á no campo da análise de como as pessoas podem educar e se educar nessa sociedade tecnológica, bem como, compreender quem é favorecido ou não por estas criações e ferramentas práticas, as quais se inserem no dia a dia, aparentemente direcionadas para todas as pessoas sem distinção.


    Tendo as tecnologias como possíveis ferramentas de emancipação ou reprodução do status quo, compreende-se que mais tecnologia não significa necessariamente mais democracia e equidade, bem como dados mais céleres e acessíveis não podem ser tidos como sinônimos irrestritos de fidedignidade para uma aproximação das decisões de interesse público.


    No pressuposto de serem as tecnologias atos sociais, indaga-se: até que ponto a tecnologia contribui ou influencia a promoção de relações emancipatórias na sociedade? Seria o desenvolvimento tecnológico, sinônimo de progresso para todos, de maneira homogênea, ou manutenção de submissão para a maioria?


    Não há dúvidas de seus impactos no cotidiano da maioria das pessoas, porém, isso é um aspecto subjetivo, visto que ocorre conforme as condições socioeconômicas de cada pessoa. Por assim salientar, essas análises precisam ser realizadas no campo das subjetividades das minorias sociais, sob pena de se pautar unilateralmente no valor inegável da tecnologia como objeto em si, e não em sua relação com as pessoas.


    Abordar a relação da educação com a tecnologia, é contemplar a noção de emancipação como um processo de conscientização de ser, estar ou para algo específico, seguido de uma autonomia para escolhas livres e reflexivas, dentro das possibilidades do sujeito das condições concretas e objetivas dadas socialmente. É um exercício em que a pessoa aprende o porquê de sua condição socioeconômica, cultural, política, a qual proporciona possíveis atitudes alternativas de vida desejada.


    A partir do exposto, os artigos em pauta podem ser direcionados a discussões de se é concebível as tecnologias serem capazes de produzir mais e melhores participações civis nas deliberações públicas, contribuindo com uma maleabilidade democrática, por meio de ferramentas a serviço dos interesses coletivos ou individuais, com vistas a proporcionar valores como igualdade, liberdade, pluralismo, direitos.


    Discorrer sobre educação, tecnologia, humanismo e ética, precisa ser um exercício de conscientização das convenções e percepções sociais sobre tudo o que parece certo, legítimo e natural. Trata-se de propiciar um horizonte intercultural, em que se crie condições de valorização das diferentes culturas, principalmente das minorias.


    Para valorizar culturas, contudo, há de se estabelecer possibilidades para todas poderem ter os seus pontos de vistas expostos, por membros ativos de suas comunidades, para que as pessoas possam ser vistas como pessoas, e não como desvios de um padrão, padrão este que é base da formação escolar, estabelecido ideologicamente por alguns grupos dominantes.


    Educar é compreender o porquê do presente, referenciado pelo passado, e estipulando com isso um possível futuro. É conhecer as causas e não apenas os efeitos existentes. Especificamente no caso da tecnologia, trata-se de conscientizar sobre os objetivos e impactos a médio e longo prazo da utilização de instrumentos, aparentemente, indispensáveis e benéficos à população. Educar em e para a tecnologia é direcionar-se para uma justiça social, dado que a tecnologia é para sociedade. Nesse sentido, educar, pode ser considerado como uma (de)construção de padrões e normalidades, tidas como naturais, por isso, o educar nem sempre é pacífico, tendo em vista que (re)direciona direitos e deveres para distintos grupos e pessoas na sociedade.


    Assim é a educação em sentido amplo: uma busca constante que não é dada passivamente, e por isso deve ser conquistada diariamente com muito afinco, pois, há uma defesa repisada de alguns grupos, os quais afirmam ser a estabilidade uma necessidade para manutenção da ordem e do progresso (para quem?).


    Nesse viés, justiça social é proporcionar bem-estar para a sociedade, contudo, “bem-estar”, traz consigo uma definição subjetiva, tendo em vista que as condições cotidianas e práticas da vida requerem medidas distintas para cada pessoa, algo que exige uma compreensão ampla e ao mesmo tempo muito particular, o que implica em se repensar soluções fáceis de simplesmente dar acesso à tecnologia.


    O simples acesso à dispositivos e ferramentas eletrônicas não elucida como a relação da pessoa com a tecnologia está se construindo, se está emancipando ou reificando a sua condição social. Em outros termos, ter acesso a aplicativos previamente configurados por analistas de sistemas, desenvolvedores e programadores gera realmente equidade social? Considerando a condição socioeconômica de uma pessoa, o simples acesso a recursos tecnológicos digitais pode até parecer ser inclusivo. Entretanto, trata-se também de um processo ideológico, uma vez que a inserção em um espaço tecnológico não garante necessariamente uma democracia digital.


    Pensa-se, à vista disso, por meio dos artigos apresentados, na possibilidade de ser a tecnologia uma facilitadora da justiça social, associando a objetividade das tecnologias com a subjetividade das pessoas, conduzindo-se as relações no dia a dia, de forma horizontal, em que as partes envolvidas em uma relação social são vistas por aquilo que há de comum objetivamente, ou seja, o fato de serem humanas. Ademais, a estes humanos, é preciso que haja condições concretas de fala e escuta, para além de uma desejada igualdade; faz-se necessária uma democracia equitativa.


    Justiça social é compreender as pessoas enquanto pessoas, é mais do que cidadania, dado que isso pode ser tirado. Fazer justiça social é avaliar as pessoas não por seus atributos subjetivos ou objetivos, por meios físicos, intelectuais, sociais, morais, e sim simplesmente (ou complexamente), pela dignidade a ela atribuída de ser pessoa, e não um objeto. Pautando-se assim, é atribuir às pessoas, os mínimos direitos de existência, ou seja, direitos humanos, compreendidos como prerrogativas subjetivas fundamentais, reconhecidos e positivados pela ordem jurídica internacional.


    Direciona-se, portanto, essa coletânea de artigos, para que o desenvolvimento da tecnologia, seja compreendida como uma criação humana, e como tal, vise à emancipação das pessoas, dentro de um espaço de fala e escuta. No entanto, espaços dialógicos precisam ser construídos com uma formação ampla, interdisciplinar, e não apenas partes do todo ou fragmentos de um saber, uma vez que isso, inviabilizaria a compreensão da complexidade do todo, o qual aqui, é apresentada como a subjetividade humana.


    Dessa forma, os artigos não abordarão diretamente o todo da subjetividade humana, porém, em suas específicas abordagens, contemplarão uma educação relacionada à tecnologia para além de uma instrução objetiva, formal, linear, conteudista, e sim em consonância com as distintas condições de cada pessoa, e por conseguinte prepara-os para uma cidadania efetiva, visando alcançar prerrogativas básicas da existência de poderem ser o que desejam ser.


    Ser o que deseja ser é ter autonomia, problematizar a naturalidade da vida, e descobrir que situações supostamente dadas como certas, devem ser questionadas. É conhecer a si mesmo para poder exigir condições mínimas de existência, transpassar a cristalização de uma condição de existência, na qual uma pessoa não se reconhece mais como pessoa, e por isso, não sabe mais ser pessoa, uma vez que já se tornou um ente objetificado, o qual simplesmente é um ser sem saber como deveria e poderia ser.


    Sob esse prisma, a temática apresentada de tecnologia e educação é uma discussão múltipla, a qual ao final, visa proporcionar o entendimento que o desenvolvimento tecnológico precisa necessariamente ser visto como uma ação da sociedade. Dessa maneira, não se pode prescindir da dignidade da pessoa humana, premissa, fundamento da proteção humana e justificativa para as prerrogativas pessoais, intrínseca e absolutamente legítima por si só, na qual se estabelece que as distinções de cada ser humano precisam ser respeitadas, uma vez que as diferenças entre as pessoas deveriam construir e não destruir. Diferenças são vitais na democracia, e representam possibilidades e formas de vida não experimentadas, meio de crescimento, progresso, e não de estagnação, posto que exige comunicação, diálogo, partilhas para que a vivência social flua.
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    APRESENTAÇÃO


    Luís Fernando Lopes2


    Este livro que ora apresentamos ao leitor é resultado dos estudos realizados no âmbito do Projeto de Pesquisa: Relações entre Educação, Tecnologia, Humanismo e Ética. Assim, alguns dos textos que integram essa coletânea também já foram apresentados e publicados em anais de eventos da área de educação.


    A educação, compreendida em seu sentido mais amplo é o processo histórico de humanização. Nesse sentido, abordar as relações entre educação, tecnologia, humanismo e ética é tratar do processo humanizador considerando sua amplitude e complexidade. Todas as épocas são tecnológicas e o processo histórico de humanização traz consigo a marca das revoluções tecnológicas. Entretanto, a nossa época é caracterizada pela presença maciça das tecnologias digitais que a cada dia passam a fazer parte de nossas vidas em praticamente todos os aspectos.


    Essa constatação faz lembrar a afirmação de Heidegger em A Questão da Técnica diante da ambivalência da tecnologia que é ao mesmo tempo perigo e salvação: “Entretanto, o homem de hoje, na verdade, justamente não encontra mais a si mesmo, isto é, não encontra mais sua essência” (HIDEGGER, 2007, p. 390)3. Diante da impossibilidade de se relacionar com a essência da técnica o ser humano se vê cada vez mais dependente de mediações tecnológicas de modo que as relações humanas, se tornam também todas elas relações tecnológicas.


    Nesse sentido, é fundamental perquirir as relações entre educação, tecnologia, humanismo e ética, uma vez que elas dizem respeito à essência do fenômeno educativo enquanto processo humanizador. Desde o alvorecer da humanidade passando pela arrogância da razão moderna, que colocou o ser humano no centro do universo e o considerou senhor e dominador da natureza chegando ao existencialismo contemporâneo, que jogou o ser humano no vazio e o fez consciente de sua determinada indeterminação, assistimos o peregrinar humano em busca da compreensão de si mesmo.


    Com as tecnologias digitais muitas possibilidades se abriram ao ser humano, mas não sem que os perigos também se avolumassem, entre esses perigos, o risco de desaparecimento da própria espécie humana e mesmo do planeta terra como um todo. Basta considerar, por exemplo, a ampliação do poderio bélico proporcionado pelos novos recursos tecnológicos e a possibilidade de uma Terceira Guerra Mundial. Essas perigosas possibilidades reafirmam a urgência de tratar das problemáticas aqui mencionadas com destaque para a questão da ética. Lembrando o que afirmou Gilles Lipovetsky (1994, p. 56)4: “o século XXI será ético ou não existirá” de todo.


    Assim, as singelas contribuições reunidas nessa compilação pretendem se inserir nas discussões atuais acerca de questões fundamentais do nosso tempo que dizem respeito à educação, tecnologia, humanismo e ética e suas mútuas relações. Espera-se também que as reflexões aqui apresentadas possam contribuir para o desenvolvimento de novos estudos a respeito das temáticas abordadas. Excelente leitura!


    Prof. Dr. Luís Fernando Lopes


    Pontal do Paraná, dezembro de 2022.
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    DIREITOS HUMANOS E O PIONEIRISMO DAS MULHERES NO JORNALISMO BRASILEIRO: ALGUNS APONTAMENTOS40
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    Jenifer Esther Ferreira Gonçalves do Nascimento43


    Luís Fernando Lopes44


    RESUMO


    Este trabalho procura analisar a questão das mulheres no jornalismo brasileiro considerando as lutas pelos direitos e posições como gênero no meio social e inclusão diante do sexo masculino. A partir de uma metodologia de caráter bibliográfico e documental após citar algumas legislações diretamente relacionadas ao combate à violência contra a mulher apresenta-se breves biografias de mulheres pioneiras no jornalismo brasileiro, tais como: Nísia Floresta (1810-1885), Josephina de Azevedo (1851-1913), Júlia Medeiros (1896-1972) e Almerinda Gama (1899-1999). Segundo dados do Ministério da Mulher, Família e dos Direitos Humanos (MMDH), em 2020 foram realizadas cerca de 105.821 denúncias de violência contra a mulher nas plataformas de denúncias (JULIO, 2021).


    No que diz respeito à luta histórica de combate à violência contra a mulher merece destaque a aprovação Lei Maria da Penha (11.340/2006). Além de definir e tipificar as formas de violência contra as mulheres (física, psicológica, sexual, patrimonial e moral)45, essa Lei também prevê a criação de serviços especializados, como os que integram a Rede de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, formados por instituições de segurança pública, justiça, saúde, e da assistência social


    Outra lei importante no combate à violência contra a mulher, especialmente relacionada com a preocupação social é a Lei do Feminicídio (13.104/2015) que trata da sua criminalização e do suporte jurídico-estatal que precisa ser dado às vítimas (WAISELFISZ, 2015). Nesse sentido, é preciso mencionar a Lei do Minuto Seguinte de nº 12.845/ 2013) que dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual. Vale lembrar ainda que o Brasil é um dos países com maior número de homicídios do sexo feminino no mundo.


    Sabemos que a principal função do profissional das comunicações sociais, em especial, o jornalismo está relacionado com a necessidade de informar, ou seja, passar informações para todos mediante os diversos tipos de canais, como rádio, televisão, jornal, revista impressa, entre outros (REGINATO, 2020). Nesse sentido, ainda que sinteticamente, temos como objetivo, analisar a trajetória de mulheres pioneiras na história do jornalismo brasileiro, em épocas nas quais os recursos tecnológicos eram diferentes dos quais temos hoje.


    O quadro teórico conta com autores, como: Amorim (2022), Bombardelli (2021), Machado (2015) e Santos (2019). Quanto aos procedimentos metodológicos, esta pesquisa classifica-se como bibliográfica e de cunho qualitativo, com objetivos exploratórios. Desta forma, considerou-se alguns pontos da trajetória de algumas jornalistas brasileiras que foram pioneiras em alguma atividade na mídia televisiva, tais como: Nísia Floresta (1810-1885), que foi a primeira mulher a publicar textos em jornais no país e pioneira do feminismo no Brasil. Nessa perspectiva, outro nome importante é o de Josephina de Azevedo (1851-1913), que no ano de 1888 fundou o jornal: A Família. Em seus periódicos tratava de temas como; educação e os direitos das mulheres, especialmente, nas questões políticas do país (MOURA, 2018).


    Outra personalidade importante nesse campo foi Júlia Medeiros (1896-1972), que atuou e lutou pela igualdade de gênero. No jornalismo dedicou-se a temas como educação e política. Nessa mesma linha de atuação podemos citar: Almerinda Gama (1899-1999), que foi uma das primeiras mulheres negras a atuar no sindicalismo, na política e no jornalismo numa época em que o machismo e o racismo eram considerados altos (BATISTA, 2015), algo que lamentavelmente ainda está muito presente em nosso tempo. Outra figura importante na história do jornalismo brasileiro é Antonieta de Barros (1901-1952), que se destacou pela forma como expressava suas ideias, numa época em que as mulheres não tinham liberdade de expressão, algo que infelizmente, ainda se manifesta nos dias de hoje em alguns contextos.


    Outra jornalista e crítica da época em discussão foi Beatriz Nascimento (1942-1995), que atuou no movimento negro e na impressa e teve sua vida profissional interrompida por feminicídio. Ela colaborou para revistas e jornais. Um dos trabalhos mais importantes de sua obra foi o documentário Ori, que debateu sobre os movimentos negros no país (BATISTA, 2016). Também, Eneida de Moraes (1904-1971) foi uma mulher que liderou greves e manifestações críticas sobre o capitalismo e opressões do governo, publicou livros, tais como: “História do Carnaval Carioca”. Atuou como repórter e cronista do carnaval carioca. Por fim, não menos importante, temos o nome de Patrícia Galvão (Pagu) (1910-1962), conhecida por quebrar os padrões de sua época em diversas mídias. Participou de diversas greves e foi presa por causa do seu comportamento no jornalismo (BASSO, 2017). Como resultados, apresentamos esta singela contribuição que buscou colocar em pauta alguns temas nem sempre debatidos tal como necessitam na contemporaneidade.


    Nesse sentido, ao abordar a trajetória de algumas jornalistas brasileiras, pioneiras e suas vivências e desafios por meio de uma cronologia que as destaca, espera-se promover um impacto positivo, sobretudo para aqueles que desconhecem essas personalidades pioneiras no jornalismo brasileiro.
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